REQUERIMENTO N°  176 / 2004

Sr. Presidente,

CONSIDERANDO que os cidadãos têm por costume observar a utilização de veículos oficiais pertencentes à municipalidade, principalmente quando são utilizados por pessoas fora de seus expedientes normais de trabalho ou quando ficam estacionados por longos períodos em oficinas mecânicas da cidade;

CONSIDERANDO que os veículos oficiais, sejam da Prefeitura ou do Estado a serviço do município, são patrimônios públicos que devem ser tratados com zelo. E assim como o cidadão que exerce o seu dever de cidadania, o vereador, em nome deste cidadão, tem por ofício o dever de fiscalizar os atos do Poder Executivo;

CONSIDERANDO que pela falta de um controle eficaz por parte da Prefeitura Municipal sobre a utilização de seus veículos e também, pela ausência de instrumentos viáveis à fiscalização por parte dos vereadores, esta Casa de Leis apresentou projeto que culminou na Lei Municipal nº 2944, de 11 de fevereiro de 2000, dispondo sobre o uso de automóveis de propriedade do Município de Bebedouro, bem como daqueles de propriedade do Estado de São Paulo que estejam sob os cuidados do Município;

CONSIDERANDO que baseado no Inciso II do Art. 38 da Lei Orgânica do Município vigente na época, que rezava sobre a criação das Secretarias, Departamentos, suas estruturações, assim como órgãos da Administração Pública, o Poder Executivo alegou a contrariedade da matéria do projeto, visto tratar de competência do Poder Executivo, e vetou o Autógrafo de Lei nº 2859 referente ao projeto aprovado no Legislativo. Entretanto o parecer jurídico desta Casa julgou o veto improcedente, pelo simples fato da matéria do projeto nada ter a ver com o teor alegado e também, por estar limitando-se, apenas, a fixar linhas gerais de regulamentação na utilização de veículos, portanto em conformidade aos termos do Art. 61 caput da Constituição Federal. Assim o Plenário decidiu pela rejeição do veto e no prosseguimento a Câmara publicou a Lei nº 2944;

CONSIDERANDO enfim, que a lei está vigente há mais de 04 (quatro) anos, as reclamações dos munícipes não são raras e que, pelo menos o Art. 3º que determina o encaminhamento de relatório completo ao Legislativo, sobre a utilização dos automóveis do Município e do Estado aos seus cuidados, informando as despesas efetuadas com os mesmos, inclusive com combustíveis,  não vem sendo cumprida. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, para que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Davi Peres Aguiar, o Diretor do Departamento Jurídico da Prefeitura, Dr. Washington Rocha de Carvalho, e o Diretor da Garagem Municipal, Sr. Carlos Ribeiro, para que nos informem sobre a Lei nº 2944, de 11 de fevereiro de 2000, vigente e que dispõe sobre o uso de automóveis de propriedade do Município de Bebedouro, bem como daqueles de propriedade do Estado de São Paulo que estejam sob os cuidados do Município:

1 – Se, em parte, a Lei estiver sendo obedecida nos procedimentos habituais da Administração Municipal:

a) Quais os dispositivos da Lei que vêm sendo cumpridos;

b) Por quais motivos o Art. 3º que determina o encaminhamento de relatório completo ao Legislativo, sobre a utilização dos automóveis do Município e do Estado aos seus cuidados, informando as despesas efetuadas com os mesmos, inclusive com combustíveis,  não vem sendo cumprida? Uma vez que um dos objetivos da Lei foi justamente o de criar instrumentos viáveis para a fiscalização por parte dos vereadores;

2 – Se não vier sendo obedecida em sua integralidade:

a) Qual é o motivo;

b)  Quais providências estão sendo tomadas pela Administração Municipal para torná-la aplicável;

c) Qual a possibilidade de vir a ser aplicada ainda nesta gestão.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 29 de julho de 2004.

Celso Teixeira Romero

      VEREADOR – PFL
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